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INDICAÇÃO  Nº  243,  DE  2001

O PARLAMENTO J0VEM PAULISTA, edição 2000, trouxe à Assembléia Legislativa estudantes, de todo o Estado, que além de conhecerem de perto o funcionamento desta Casa puderam expressar-se através dos seus “Projetos de lei”. Os projetos representam a materialização da vontade desses jovens de contribuírem efetivamente para a solução dos problemas coletivos. É uma oportunidade rara, tanto para nós, parlamentares, que temos a satisfação de conviver com os deputados jovens, tanto para esses meninos e meninas que, na maioria dos casos, estão vivenciando pela primeira vez uma experiência dessa espécie. A importância do evento reside, sobretudo, no incentivo à participação política. Não é sem razão que nos sentimos pessoalmente gratificados quando constatamos que nossa iniciativa resultou na possibilidade de realização desse exercício de democracia. É certo que cada trabalho apresentado contém elementos de interesse para a sociedade. De fato, muitos deles traduzem idéias passíveis de serem aplicadas. Assim, com fundamento no artigo 159, do Regimento Interno da Assembléia Legislativa, formulamos a presente Indicação, ao DD. Governador do Estado, para que se digne determinar a análise do Projeto de lei abaixo transcrito, do Deputado Jovem Juliano Damy Silva Salles, aluno do Colégio Santa Cecília,  do Município de Santos. 

“PROJETO DE LEI Nº 72/2000

 

Dispõe sobre a implantação de programa para coleta seletiva nos municípios paulistas, considerando-se como "coleta seletiva" a separação e o recolhimento de materiais que podem ser reciclados, classificados em papéis, vidros, plásticos e metais.
 

O PARLAMENTO JOVEM PAULISTA DECRETA
ARTIGO 1° - A coleta seletiva deverá ser efetuada nas área comerciais, tais como dentro de lojas comerciais, supermercados, escolas da rede pública e particular.

ARTIGO 2º - Em cada bairro e/ou região deverá haver um Posto de Entrega Voluntária (PEV) para recolhimento do material a ser reciclado.

§ 1º - Entende-se por PEVs os locais destinados ao recolhimento dos materiais selecionados pela população para coleta seletiva.

§ 2º - Fica a critério de cada município estabelecer o número de PEVs necessários por bairros e/ou regiões, que sejam de fácil acesso à população.

ARTIGO 3º - Todos os estabelecimentos que efetuarem o programa de coleta seletiva e os PEVs deverão respeitar as cores padrão da reciclagem.

PARÁGRAFO ÚNICO - As cores estabelecidas como padrão para reciclagem são:

1 - vermelho para o plástico;

2 - azul para o papel;

3 - amarelo para o metal;

4 - verde para o vidro.

ARTIGO 4º - Cada município ficará responsável pela tarefa de recolher, triar e distribuir os materiais da coleta seletiva para as indústrias de reciclagem.

PARÁGRAFO ÚNICO - O município que destinar o material da coleta seletiva para aterros sanitários, aterros controlados e lixões será penalizado com multa no valor de 100 (cem) UFESPs - Unidades Fiscais do Estado de São Paulo.

ARTIGO 5º - Caberá às escolas públicas e particulares, empresas regionais e prefeituras a elaboração de programas de reeducação e conscientização do público em geral, incentivando-o a separar o material que vão jogar fora.

ARTIGO 6º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente.

ARTIGO 7º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

JUSTIFICATIVA
Um dos maiores problemas urbanos da atualidade, o lixo, decorre do desenvolvimento acelerado de nossas cidades.

O aproveitamento de materiais representa um desafio tecnológico e é uma questão cultural. Os municípios estão longe dessa consciência coletiva.

Apesar da notória complexidade dos problemas em relação ao manejo do lixo, a cooperação entre o governo, a indústria e a sociedade é um caminho para solucioná-los.

A coleta seletiva representa um desses caminhos que beneficiarão a limpeza urbana, contribuindo para diminuição da poluição ambiental, pois, sabe-se que o chorume (líquido produzido pelo acúmulo de lixo) é agente poluidor do solo e lençóis freáticos, acarretando a poluição das águas dos rios que servem de mananciais para a população.

A reciclagem atuaria na redução da quantidade de lixo, aumentando a vida útil dos lixões e aterros sanitários, bem como uma economia enorme de recursos naturais e energéticos.

Diante do exposto, cumprindo a função de defensor da natureza, esperamos que este Poder Legislativo torne possível a concretização desta proposta.

Sala das Sessões, em 20/03/2001

a) CESAR CALLEGARI
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